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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICIPIO DE PAUDALHO

GABINETE DO PREFEITO
Lei n2 825/2018

Ementa: Autoriza o Municipio a
fornecer dados dos Créditos
Tributarios a Unidades Cartorarias
e da outras providéncias.

O Prefeito do Municipio de Paudalho, no uso de suas atribuigdes legais,
conferidas pelo art. 50, §§3° e 7°, da Lei Orgéanica do Municipio de Paudalho,
FAZ SABER que a Camara Municipal de Vereadores aprovou € eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fornecer aos
Cartérios competentes e aos 6rgéos de protegéo ao crédito, informagdes a
respeito dos créditos da Fazenda Publica Municipal na divida ativa para fins de
inscricdo em_sistemas _restritivos, inclusive, de crédito, com a_consequente
negativagéo dos cadastros dos contribuintes inadimplentes, conforme disposto
no art. 36, da Lei Federal 6.830, de 22 de setembro de 1980.

§1°. Para os efeitos desta lei, considerar-se-a como domicilio do

devedor, sobretudo no tocante a dividas tributarias de natureza patrimonial, o
endereco doimével sobre qual recai a divida.

§2°. Fica autorizado ao Municipio a celebragéo de Convénio com
Orgéos, Cartérios e Institutos para viabilizar ou facilitar a cobranga e o protesto
das dividas .

Art. 2°. A Fazenda Publica Municipal, por meio dos setores de
Tributagdo, Fiscalizagdo e da Procuradoria-Geral do Municipio, podera
apresentar, para inscrigdo nos sistemas restritivos de crédito, para a
negativagdo dos dados dos contribuintes devedores no cadastro de
inadimplentes, as Certiddes de Divida Ativa Tributaria.
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Paragrafo unico. Os efeitos da inscricdo de que trata o caput deste
artigo alcangaréo 0s responsaveis tributarios apontados na Lei Federal n°.
5.172, de 26 de junho de 1.966 (Codigo Tributario Nacional), e na Lei Municipal
N° 710, de 21 de novembro de 2013 (Cédigo Tributario Municipal), e demais
legislagéo correlata, especialmente quanto as multas provenientes de autos de
infragdes, cujos dados constem das Certiddes de Divida Ativa.

Art. 3°. As autorizagdes, para excluséo do cadastro de inadimplentes
nos sistemas restritivos de crédito, seréo fornecidas pela Superintendéncia
Tributaria ou pela Procuradoria-Geral do Municipio, em razéo do pagamento ou
cancelamento das dividas constantes das Certiddes de Dividas Ativas.

Art. 4°. Os créditos da Fazenda PUblica Municipal, de natureza tributaria,
exigiveis apds o vencimento do prazo para pagamento, ndo liquidado, em cada
exercicio, depois da verificagéo do controle administrativo da sua legalidade e
da apuracdo administrativa de liquidez e certeza, poderédo ser apresentados
para protesto, em Cartorio, e negativagdo perante os sistemas restritivos de
crédito, como divida ativa da fazenda publica municipal.

Art. 5°. Os Créditos da Fazenda Publica Municipal, de natureza
tributaria, exigiveis apds o vencimento do prazo para pagamento, regularmente
inscritos em divida ativa:

. apds a inscrigéo, dentro de um periodo de 02 (dois) meses, deverao
ser objeto de cobranga amigavel;

Il. apds os 30, (trinta) dias de cobranga amigavel, ndo sendo quitados
nem parcelados, poderéo ser inscritos nos sistemas restritivos de crédito, ser
protestados, ou, ainda, poderdo embasar execucgdes fiscais;

Paragrafo tnico: Fica permitida, ainda, a inscricdo de débitos nos
sistemas restritivos de crédito, as Dividas Ativas de débitos j& ajuizados.

Art. 6°. A inscricdo dos débitos tributarios, nos sistemas restritivos de
crédito, inscritos em Divida Ativa, também sera utilizada, nos seguintes casos:
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I. Acordos administrativos rompidos;
Il. Créditos em fase extrajudicial;

lll. Hipbteses em que ocorreu a confissdo do débito, para obtengdo de
beneficios de qualquer ordem, sem que tenha havido pagamento do que foi
confessado.

Art. 7°. Serdo canceladas, mediante despacho do Procurador-Geral do
Municipio, de oficio. ou por provocagdo da parte, apds ouvido a
Superintendente de Tributagéo, as inscrigdes da divida ativa correspondentes a
créditos prescritos e a créditos de contribuintes que hajam falecido sem deixar
bens que exprimam valor, ou, ainda, caso sejam constatados erros cadastrais
como homénimos ou outros problemas de sistema do mesmo género.

Art. 8% No caso de cancelamento de débitos, a Municipalidade
procedera as baixas dos cadastros de inadimplentes, apontados irregularmente
nos sistemas restritivos de crédito, sendo que estes proceder&o a liberagéo do
cadastro, independentemente do pagamento de qualquer custo ou despesa por
parte do Municipio.

Art. 9°. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo. Revogam-
se as disposi¢cdes em contrario.

Paudalho, 04 de abril de 2018.
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